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EDITAL DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 01/2025

1. OBJETO
1.1. Aquisição de persianas rolo tela solar para mitigar os efeitos da intensa incidência solar

no edifício da EMCASA.

1.2. Os quantitativos e demais condições estão descritas no Anexo I - Termo de Referência
constante deste Edital.

2. RECURSOS FINANCEIROS
2.1. Os recursos financeiros necessários aos pagamentos do objeto estão programadas em

recursos próprios da Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva –
EMCASA.

3. DA PROPOSTA
3.1. O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento e

atendimento às exigências previstas neste Edital e no Termo de Referência;

3.2. A proposta apresentada deverá conter:
3.2.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo

de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia;

3.2.1.1. Complementarmente, a critério da EMCASA, a descrição deverá ser comprovada
através de catálogo, manual, folder, website para consulta ou documento
equivalente, de acordo com o fabricante.

3.2.2. Especificação dos preços de cada item do objeto licitado;
3.2.3. Todas as informações relativas à empresa, tais como: CNPJ, e-mail, telefone de

contato, endereço, dados bancários, identificação e assinatura do representante legal.

3.3. O preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverá incluir todos os
custos necessários à realização da prestação do serviço, tais como: impostos, tributos,
custos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, frete,
deslocamento de pessoal, manutenção, eventuais substituições e quaisquer outros
que incidam ou venham a incidir sobre o valor do serviço.

3.4. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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__________________________________________________________________________
4.1. A presente contratação se enquadra em dispensa de licitação, fundamentada no art.

29, inciso II da Lei n. 13.303/2016;

4.2. O critério de julgamento será pelo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO
GLOBAL POR LOTE, desde que observadas as especificações e demais condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos, admitindo-se, como critério de aceitabilidade,
preços não superiores aos demonstrados no Anexo I - Termo de Referência deste
Edital.

4.3. Os interessa dos na prestação do serviço deverão, obrigatoriamente, ofertar valores
para todos os itens que compõem o lote 01. O valor global será obtido através da soma
dos valores ofertados para os itens.

4.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

5. VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO E PRORROGAÇÃO
5.1. É facultada à Contratante a redução a termo do contrato de pequenas despesas de

pronta entrega e pagamento das quais não resultem obrigações futuras, nos termos
do art. 73 da Lei n° 13.303/2016. Em tais circunstâncias, caso o contrato não seja
formalizado por meio de instrumento contratual, deverá ser consignado através de
Ordem de Fornecimento, Ordem de Serviço ou documento de natureza equivalente,
sem prejuízo da obrigatoriedade da Contratada em observar integralmente a legislação
brasileira aplicável ao objeto contratual.

5.2. Caso a Contratante considere necessária a formalização do contrato, este terá vigência
de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, admitida a prorrogação até o prazo
máximo de 60 (sessenta) meses.

5.3. A formalização da contratação será dada por meio de emissão da Ordem de Serviço,
observadas as disposições deste Termo de Referência.

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.1.1. Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;

6.1.2. Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual;
6.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária ou sociedade

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
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__________________________________________________________________________
6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
6.2.2. prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social,

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais
e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

6.2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;
6.2.4. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;

6.2.4.1 Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o
licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos
mobiliários quanto a de tributos imobiliários.

6.2.5. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
emitida pela Caixa Econômica Federal;

6.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - Da consolidação
das leis do trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943.

6.2.7. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, estas deverão
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

6.2.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis
por igual período, a critério da EMCASA, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de negativa.

6.2.7.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
em lei, sendo facultado à EMCASA convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, ou revogar a licitação.

7. PAGAMENTO
7.1. A Contratada deverá encaminhar, após a entrega e instalação do produto, Nota Fiscal

referente aos produtos entregues.
7.2. A EMCASA efetuará os pagamentos relativos aos compromissos assumidos em até 30

(trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pelo departamento
competente da EMCASA.

7.3. Caso o vencimento ocorra no sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo para a
Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA, o pagamento será
realizado no primeiro dia útil subsequente. A
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__________________________________________________________________________
7.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a nota fiscal/fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.4.1.1. a data da emissão;
7.4.1.2. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.4.1.3. o período de prestação dos serviços;
7.4.1.4. o valor a pagar; e
7.4.1.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para a contratante.

7.6. A nota fiscal eletrônica deverá ser obrigatoriamente enviada nos formatos .PDF e .XML
para o e-mail: nf@emcasajf.com.br .

7.7. Na nota fiscal/fatura deverão ser informados os números da licitação e do Contrato,
se for o caso.

7.8. O pagamento só poderá ser realizado em nome da contratada e os boletos não
poderão, em hipótese nenhuma, ser pagos em nome de outro beneficiário.

7.9. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento licitatório.

7.10. O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária ou via TED
(transferência eletrônica disponível), cujas tarifas extras correrão por conta da
contratada.

7.11. O pagamento somente será efetuado
7.11.1. Após a aceitação da nota fiscal/fatura;
7.11.2. Após o desconto pela adjudicatária de quaisquer multas que lhe tenham sido

impostas em decorrência de inadimplemento contratual.

7.12. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão
sujeitos à retenção, na fonte, dos tributos que incidirem sobre o objeto deste Termo.

7.13. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou
correção monetária.

7.14. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta na documentação para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
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__________________________________________________________________________
7.15. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.16. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Contratante, o pagamento
será realizado acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, e os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, através da seguinte fórmula:

I = (TX/100)
365

EM =  I x N x VP

I = índice de compensação financeira
TX = percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela em atraso.

8. GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. Para a presente aquisição não será exigida garantia nos termos do art. 70 da Lei Federal

n. 13.303/2016.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. PENALIDADES
10.1. Qualquer pessoa física ou jurídica que praticar atos em desacordo com o Edital, o

Contrato ou o Termo de Referência, sujeita-se às sanções previstas nos respectivos
instrumentos, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal.

10.2. Comete infração administrativa o fornecedor/licitante que, entre outros:
10.2.1. der causa à inexecução parcial do Contrato;
10.2.2. der causa à inexecução total do Contrato;
10.2.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do Contrato sem

motivo justificado;
10.2.4. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a vigência do

Contrato;
10.2.5. praticar ato fraudulento na vigência do Contrato;
10.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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__________________________________________________________________________
10.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela EMCASA;
10.2.8. não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta.
10.3. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Edital e seus

anexos, garantida a prévia defesa, a EMCASA poderá aplicar as sanções a seguir
relacionadas, em conformidade com o art. 83 da Lei n. 13.303/2016:

10.3.1. advertência, quando incorrer em qualquer infração;
10.3.2. multa de 2,0% (dois por cento) a 5,0% (cinco por cento) sobre o valor total do

Contrato, na hipótese de perda de dados, utilização indevida ou divulgação dos mesmos
ou falha que possibilite a utilização dos dados por terceiros não autorizados,
respondendo adicionalmente por perdas e danos pertinentes;

10.3.3. multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor não cumprido do
Contrato, sem prejuízo do pagamento de outras multas e de responder por perdas e
danos que ocasionar à Unidade Gestora, no caso de rescisão do Contrato por culpa do
Fornecedor ou quando incorrer nas infrações dos itens 10.2.1 e 10.2.2;

10.3.4. multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do
Contrato, quando o Fornecedor incorrer nas infrações dos itens 10.2.4 a 10.2.8;

10.3.5. multa de mora de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, por cada dia
de atraso, observando o prazo máximo de 20 (vinte) dias, na hipótese do item 10.2.3. No
caso de extrapolação do prazo máximo, fica facultado à contratante a rescisão do
contrato e a aplicação da multa prevista no item 10.3.3;

10.3.6. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a EMCASA pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando a contratada: 1) Sofrer
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos; 2) Praticar atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 3)
Demonstrar não possuir idoneidade para contratar, em virtude de atos ilícitos
praticados;

10.4. A aplicação de qualquer das sanções não impede o eventual cancelamento do Contrato,
nem a obrigação de reparar perdas e danos.

10.5. As sanções poderão cumular-se entre si.
10.6. O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo, será descontado

dos pagamentos eventualmente devidos pela contratante ou da garantia, se houver;
10.7. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a Lei n. 13.303/2016 que rege

a matéria concernente às licitações e contratos e cláusulas constantes no Contrato;
10.8. Caso a Contratada pratique atos lesivos de que trata a Lei Federal n. 12.846/2013,

também serão aplicadas as sanções previstas na referida norma.
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.9.2. as peculiaridades do caso concreto; A
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__________________________________________________________________________
10.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
10.10.Toda sanção aplicada pela EMCASA será precedida de processo administrativo próprio,

do qual o licitante ou o contratado será intimado para apresentar defesa, nos termos do
art. 430 e seguintes do RILC.

10.11.A multa deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da
decisão administrativa que a tenha aplicado, a qual será comunicada ao licitante ou ao
contratado.

10.12.Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela
EMCASA, tanto em decorrência deste procedimento, quanto em relação a qualquer
outro eventualmente devido pela EMCASA, procedendo-se a compensação até a
satisfação integral do valor das multas aplicadas, ou ainda, quando for o caso, poderão
ser cobrados judicialmente.

10.13.Da aplicação de quaisquer penalidades caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias, sem
efeito suspensivo, salvo se concedido excepcionalmente pela autoridade administrativa.

10.14.O recurso relativo às penalidades estabelecidas será dirigido ao Diretor Administrativo
e Financeiro ou ao empregado ou comissão designada, o qual decidirá no prazo de 05
(cinco) dias úteis.

10.15.A aplicação das sanções previstas serão registradas no cadastro de empresas inidôneas
de que trata o art. 23 da Lei n. 12.846/13.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. O Fornecedor é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e

dos documentos apresentados em qualquer fase desta dispensa de licitação. A falsidade
de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

11.2. É facultado à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase do certame,
promover as diligências que entender necessárias, adotando medidas de saneamento
destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades meramente formais na
proposta, documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo.

11.3. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a
inabilitação do licitante.

11.4. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita
em outro será considerado especificado e válido.
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__________________________________________________________________________
11.5. A participação do Fornecedor nesta dispensa de licitação implica no conhecimento

integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas
legais que disciplinam a matéria.

11.6. Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou
elaborarem proposta relativa a esta dispensa de licitação.

11.7. A Contratada se obriga a manter atualizado junto à EMCASA seus endereços eletrônico
e comercial, ficando responsável pela perda de negócios e falta de informações
decorrentes da impossibilidade de comunicação.

11.8. A Contratada se obriga a manter, durante toda a vigência contratual, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na dispensa de licitação.

11.9. O Contrato poderá ser alterado, por acordo entre as partes e mediante prévia
justificativa da autoridade competente.

11.10.Para fins de contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento, bem como considerar-se-ão os feriados e recessos
praticados pela EMCASA, no âmbito de sua sede, localizada em Juiz de Fora/MG.

11.11.A presente aquisição não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de
responsabilidade entre a Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva –
EMCASA e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas designadas pela
contratada para a execução do objeto contratual, sendo a contratada a única
responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das relações de trabalho
entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja
trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.

11.12.Fica eleito o foro da Comarca de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, para dirimir
eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula
como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha
a ser.

Juiz de Fora, 19 de fevereiro de 2025

____________________________________________________
LUCAS CASSAB LOPES – Diretor Administrativo e Financeiro

Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Aquisição de persi�n�s rolo tel� sol�r p�r� mitig�r os efeitos d� intens� incidênci�

sol�r no edifício d� EMCASA.

1.2. A contr�t�ção deverá observ�r �s especific�ções e os qu�ntit�tivos dispostos n�
t�bel� �b�ixo:

Grupo Item Descrição Qu nt.

01

01 Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 4,60 X 1,70 metros
Equip�d� com l�mel�s micro-perfur�d�s que permitem o
bloqueio d� visão de quem está do l�do de for�, m�s não
compromet�m � visibilid�de do interior p�r� quemestá dentro.
Tecido l�vável.
Acion�mento m�nu�l com m�teri�l resistente.

02

02 Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 4,48 X 1,52 metros
Equip�d� com l�mel�s micro-perfur�d�s que permitem o
bloqueio d� visão de quem está do l�do de for�, m�s não
compromet�m � visibilid�de do interior p�r� quemestá dentro.
Tecido l�vável.
Acion�mento m�nu�l com m�teri�l resistente.

02

03 Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 1,14 X 1,92 metros
Equip�d� com l�mel�s micro-perfur�d�s que permitem o
bloqueio d� visão de quem está do l�do de for�, m�s não
compromet�m � visibilid�de do interior p�r� quemestá dentro.
Tecido l�vável.
Acion�mento m�nu�l com m�teri�l resistente.

01

04 Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 1,30 X 2,60 metros
Equip�d� com l�mel�s micro-perfur�d�s que permitem o
bloqueio d� visão de quem está do l�do de for�, m�s não
compromet�m � visibilid�de do interior p�r� quemestá dentro.
Tecido l�vável.
Acion�mento m�nu�l com m�teri�l resistente.

01
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05 Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 3,08 X 1,15 metros
Equip�d� com l�mel�s micro-perfur�d�s que permitem o
bloqueio d� visão de quem está do l�do de for�, m�s não
compromet�m � visibilid�de do interior p�r� quemestá dentro.
Tecido l�vável.
Acion�mento m�nu�l com m�teri�l resistente.

01

06 Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 3,40 X 1,70 metros
Equip�d� com l�mel�s micro-perfur�d�s que permitem o
bloqueio d� visão de quem está do l�do de for�, m�s não
compromet�m � visibilid�de do interior p�r� quemestá dentro.
Tecido l�vável.
Acion�mento m�nu�l com m�teri�l resistente.

02

07 Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 0,98 X 1,50 metros
Equip�d� com l�mel�s micro-perfur�d�s que permitem o
bloqueio d� visão de quem está do l�do de for�, m�s não
compromet�m � visibilid�de do interior p�r� quemestá dentro.
Tecido l�vável.
Acion�mento m�nu�l com m�teri�l resistente.

01

08 Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 1,19 X 1,70 metros
Equip�d� com l�mel�s micro-perfur�d�s que permitem o
bloqueio d� visão de quem está do l�do de for�, m�s não
compromet�m � visibilid�de do interior p�r� quemestá dentro.
Tecido l�vável.
Acion�mento m�nu�l com m�teri�l resistente.

01

09 Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 1,92 X 1,85 metros
Equip�d� com l�mel�s micro-perfur�d�s que permitem o
bloqueio d� visão de quem está do l�do de for�, m�s não
compromet�m � visibilid�de do interior p�r� quemestá dentro.
Tecido l�vável.
Acion�mento m�nu�l com m�teri�l resistente.

01

1.3. O preço ofert�do, �lém de est�r comp�tível com o de merc�do, deverá incluir todos
os custos necessários à re�liz�ção do fornecimento dos itens, t�is como: impostos,
tributos, custos, enc�rgos tr�b�lhist�s, previdenciários, fisc�is e comerci�is, t�x�s,
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frete, desloc�mento de pesso�l e qu�isquer outros que incid�m ou venh�m � incidir
sobre o v�lor do item.

1.4. A presente �quisição não est�belece qu�lquer vínculo de n�turez� empreg�tíci� ou
de respons�bilid�de entre � Comp�nhi� Municip�l de H�bit�ção e Inclusão Produtiv�
– EMCASA e os �gentes, prepostos, empreg�dos ou dem�is pesso�s design�d�s pel�
contr�t�d� p�r� � execução do objeto contr�tu�l, sendo � contr�t�d� � únic�
responsável por tod�s �s obrig�ções ou enc�rgos decorrentes d�s rel�ções de
tr�b�lho entre el� e seus profission�is ou contr�t�dos, previstos n� legisl�ção pátri�
vigente, sej� tr�b�lhist�, previdenciári�, soci�l, de c�ráter securitário ou qu�lquer
outr�.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A inst�l�ção de persi�n�s no prédio d� EMCASA se f�z necessári� p�r� �tender �
vári�s dem�nd�s rel�cion�d�s �o conforto, à eficiênci� energétic�, à segur�nç� do
�mbiente de tr�b�lho e proteção do p�trimônio, �lém de contribuir p�r� �
org�niz�ção e � estétic� dos esp�ços internos.

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

3.1. Tr�t�-se de contr�t�ção medi�nte dispens� de licit�ção, fund�ment�d� no �rt. 29,
inciso II, d� Lei n. 13.303/2016.

3.2. O critério de julg�mento será peloMENOR PREÇO, represent�do peloMENOR PREÇO
GLOBAL POR LOTE, desde que observ�d�s �s especific�ções e dem�is condições
est�belecid�s no Edit�l e seus �nexos.

3.3. Os interess�dos n� prest�ção do serviço deverão, obrig�tori�mente, ofert�r
v�lores p�r� todos os itens que compõem o lote 01. O v�lor glob�l será obtido �tr�vés
d� som� dos v�lores ofert�dos p�r� os itens.

3.4. A prest�ção dos serviços não ger� vínculo empreg�tício entre os empreg�dos d�
contr�t�d� e � contr�t�nte, ved�ndo-se qu�lquer rel�ção entre estes que c�r�cterize
pesso�lid�de e subordin�ção diret�.

4. VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO

4.1. É f�cult�d� à Contr�t�nte � redução � termo do contr�to no c�so de pequen�s
despes�s de pront� entreg� e p�g�mento d�s qu�is não resultem obrig�ções futur�s,
nos termos do �rt. 73 d� Lei nº 13.303/16. Em t�is circunstânci�s, c�so o contr�to não
sej� form�liz�do por meio de instrumento contr�tu�l, deverá ser consign�do �tr�vés
de Ordem de Fornecimento, Ordem de Serviço ou documento de n�turez�
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equiv�lente, sem prejuízo d� obrig�toried�de d� Contr�t�d� em observ�r
integr�lmente � legisl�ção br�sileir� �plicável �o objeto contr�tu�l.

4.2. C�so � Contr�t�nte considere necessári� � form�liz�ção do contr�to, este terá um�
vigênci� de 12 (doze) meses, cont�dos � p�rtir d� d�t� de su� �ssin�tur�, podendo
ser prorrog�do por um período máximo de 60 (sessent�) meses.

4.3. A form�liz�ção d� contr�t�ção será d�d� por meio de emissão d� Ordem de Serviço,
observ�d�s �s disposições deste Termo de Referênci�.

5. PESQUISA DE MERCADO

5.1. Devido às p�rticul�rid�des do objeto � ser contr�t�do, que pode sofrer v�ri�ções em
decorrênci� de �spectos qu�lit�tivos e qu�ntit�tivos, não foi possível utiliz�r como
p�râmetro �s contr�t�ções registr�d�s no P�inel de Preços do Governo Feder�l,
t�mpouco �s contr�t�ções re�liz�d�s por outros órgãos.

Desse modo, de form� � cumprir � exigênci� do �rt. 46 do Regul�mento de Licit�ções
e Contr�tos d� EMCASA, for�m identific�d�s e re�liz�d�s requisições de propost�s
com 5 empres�s especi�liz�d�s n� execução dos serviços.

As solicit�ções d�s propost�s for�m re�liz�d�s �tr�vés do envio de e-m�il, const�ndo
tod�s �s inform�ções necessári�s à el�bor�ção do orç�mento.

Os fornecedores for�m comunic�dos, dur�nte � re�liz�ção d� pesquis� de merc�do,
que nos v�lores ofert�dos deverão incluir todos os custos e despes�s necessários �o
cumprimento d� obrig�ção, t�is como equip�mentos necessários; impostos, tributos,
custos, enc�rgos tr�b�lhist�s, previdenciários, fisc�is, comerci�is e t�x�s; diári�s,
g�stos com desloc�mento de pesso�l; g�stos necessários à confecção, impressão e
envio dos documentos solicit�dos; e qu�isquer outros g�stos necessários �o
cumprimento de tod�s �s especific�ções exigid�s.

Três empres�s re�liz�r�m envio de propost�s.

Estim�-se que o v�lor tot�l d� contr�t�ção sej� de
, conforme t�bel� �b�ixo:
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Grupo Item Descrição Qu nt. V lor unit.
médio

V lor tot l
médio

1

1
Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 4,60
X 1,70 metros 2

2
Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 4,48
X 1,52 metros 2

3
Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 1,14
X 1,92 metros 1

4
Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 1,30
X 2,60 metros 1

5
Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 3,08
X 1,15 metros 1

6
Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 3,40
X 1,70 metros 2

7
Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 0,98
X 1,50 metros 1

8
Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 1,19
X 1,70 metros 1

9
Persi�n� rolo tel� sol�r 3% cinz� - 1,92
X 1,85 metros 1

VALOR TOTAL MÉDIO DA CONTRATAÇÃO:

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. LOCAL E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:
6.1.1. A solicit�ção de execução/entreg� será re�liz�d�, pel� contr�t�nte, �tr�vés d�

emissão e envio d� Ordem de Serviço.
6.1.2. O item deverá ser entregue n� sede d� Comp�nhi� Municip�l de H�bit�ção e

Inclusão Produtiv� - EMCASA, loc�liz�d� n� Avenid� sete de setembro, n. 975, Cost�
C�rv�lho - Juiz de For�/MG, CEP 36.070-000.

6.1.3. A entreg� deverá �contecer em di�s úteis, em horário pré-determin�do,
respeit�ndo � presenç� do funcionário responsável pel� conferênci�.

6.1.4. O pr�zo p�r� entreg� será de 7 (sete) di�s úteis, cont�dos do recebimento d�
Ordem de Serviço.
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6.1.4.1 A Ordem de Serviço indic�rá, dentre outr�s, �s seguintes inform�ções: d�t�
limite p�r� entreg�; responsável pelo recebimento; qu�ntid�de dem�nd�d�.

6.2. PRODUTOS QUE DEVERÃO SER ENTREGUES:
6.2.1. As persi�n�s deverão ser inst�l�d�s no edifício sede d� EMCASA conforme

orient�ções do fisc�l responsável pel� contr�t�ção.
6.2.1.1. Todos os custos provenientes d� entreg� e inst�l�ção d�s mesm�s deverá

ocorrer às expens�s do fornecedor.
6.2.1.2. Os produtos deverão �tender às especific�ções descrit�s no item 1.2.
6.2.1.3. O pr�zo p�r� entreg� e início d� execução dos serviços será de 7 (sete) di�s úteis,

cont�dos do recebimento d� Ordem de Fornecimento.
6.2.1.4. A Ordem de Fornecimento indic�rá, dentre outr�s, �s seguintes inform�ções:

d�t� limite p�r� entreg�; responsável pelo recebimento; qu�ntid�de dem�nd�d�.
6.3. ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
6.3.1. A empres� deve prest�r �ssistênci� técnic� p�r� os produtos em c�so de f�lh�s

de execução e oferecer g�r�nti� de fábric� d�s m�rc� e d� própri� empres�, por um
período mínimo de 12( doze) meses.

6.3.2. Deve-se consider�r o pr�zo máximo de respost� p�r� �ssistênci� técnic� de no
máximo 30 (trint�) di�s corridos.

7. RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1. Os bens serão recebidos p�r� verific�ção de conformid�de com �s especific�ções,

qu�lid�de e qu�ntid�des, pelo responsável pelo �comp�nh�mento e fisc�liz�ção do
contr�to, de form�:

7.1.1. provisóri : de posse d� propost� respectiv�, será recebido o produto p�r�
verific�ção de especific�ções, qu�ntid�de, qu�lid�de, pr�zos, preços, emb�l�gens e
outros d�dos pertinentes e, encontr�d� �lgum� irregul�rid�de, será fix�do pr�zo p�r�
su� correção;

7.1.2. definitiv : �pós recebimento provisório, será re�liz�d� conferênci� do produto
precedid� de �v�li�ção técnic�, envolvendo testes de funcion�mento e verific�ção do
cumprimento de todos os requisitos previstos n� especific�ção técnic� e, est�ndo de
�cordo com � requisição emitid� pelo contr�t�nte, será efetiv�do o recebimento
definitivo, com �posição de �ssin�tur� n�s vi�s d� not� fisc�l ou no documento �uxili�r
d� NF-e (D�nfe).

7.2. Os bens poderão ser rejeit�dos, no todo ou em p�rte, qu�ndo em des�cordo com
�s especific�ções const�ntes neste Termo de Referênci� e n� propost�, devendo
ser substituídos no pr�zo de 7 (sete) di�s úteis, � cont�r d� notific�ção d�
Contr�t�d�, às su�s cust�s, sem prejuízo d� �plic�ção d�s pen�lid�des.
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__________________________________________________________________________

7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá � respons�bilid�de civil pel�
solidez e pel� segur�nç� do serviço nem � respons�bilid�de ético-profission�l pel�
perfeit� execução do contr�to.

8. REQUISITOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. As exigênci�s de h�bilit�ção jurídic�, fisc�l, soci�l e tr�b�lhist� serão dispost�s em
Edit�l.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

9.1. O contr�to deverá ser execut�do fielmente pel�s p�rtes, de �cordo com �s cláusul�s
�venç�d�s e �s norm�s d� Lei n. 13.303/2016, e c�d� p�rte responderá pel�s
consequênci�s de su� inexecução tot�l ou p�rci�l.

9.2. Em c�so de impedimento, ordem de p�r�lis�ção ou suspensão do contr�to, o
cronogr�m� de execução será prorrog�do �utom�tic�mente pelo tempo
correspondente, �not�d�s t�is circunstânci�s medi�nte simples �postil�.

9.3. As comunic�ções entre � contr�t�nte e � contr�t�d� devem ser re�liz�d�s por escrito
sempre que o �to exigir t�l form�lid�de, �dmitindo-se o uso de mens�gem eletrônic�
p�r� esse fim.

9.4. O órgão ou entid�de poderá convoc�r represent�nte d� empres� p�r� �doção de
providênci�s que dev�m ser cumprid�s de imedi�to.

9.5. Após � �ssin�tur� do contr�to ou instrumento equiv�lente, o órgão ou entid�de
poderá convoc�r o represent�nte d� empres� contr�t�d� p�r� reunião inici�l p�r�
�present�ção do pl�no de fisc�liz�ção, que conterá inform�ções �cerc� d�s
obrig�ções contr�tu�is, dos mec�nismos de fisc�liz�ção, d�s estr�tégi�s p�r�
execução do objeto, do pl�no complement�r de execução d� contr�t�d�, qu�ndo
houver, do método de �ferição dos result�dos e d�s s�nções �plicáveis, dentre
outros.

9.6. A execução do contr�to deverá ser �comp�nh�d� e fisc�liz�d� pelo(s) fisc�l(is) do
contr�to, ou pelos respectivos substitutos.

9.7. O fisc�l técnico do contr�to �comp�nh�rá � execução do contr�to, p�r� que sej�m
cumprid�s tod�s �s condições est�belecid�s no contr�to, de modo � �ssegur�r os
melhores result�dos p�r� � contr�t�nte.

9.8. O fisc�l técnico do contr�to �not�rá no histórico de gerenci�mento do contr�to tod�s
�s ocorrênci�s rel�cion�d�s à execução do contr�to, com � descrição do que for
necessário p�r� � regul�riz�ção d�s f�lt�s ou dos defeitos observ�dos.
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10. RECURSOS FINANCEIROS

10.1. Os recursos fin�nceiros necessários �os p�g�mentos do objeto dest� licit�ção são
próprios d� Comp�nhi� Municip�l de H�bit�ção e Inclusão Produtiv� – EMCASA.

11. VALOR REFERENCIAL

11.1. Estim�-se, tendo como p�râmetro � pesquis� de merc�do, o custo de
Os v�lores for�m obtidos � p�rtir de

propost�s envi�d�s por fornecedores, conforme documentos em �nexo. Di�nte �o
exposto, o v�lor tot�l estim�do d� contr�t�ção const� n� t�bel� �b�ixo:

Grupo Orç mentos V lor Glob l por lote V lor Médio

1 Empres� 1

Empres� 2

Empres� 3

12. PAGAMENTO

12.1. A contr�t�d� deverá enc�minh�r, �pós � entreg� d�s licenç�s, Not� Fisc�l referente
�os produtos entregues.

12.2. A EMCASA efetu�rá os p�g�mentos rel�tivos �os compromissos �ssumidos, no pr�zo
de �té 30 (trint�) di�s �pós �present�ção e �ceit�ção d� Not� Fisc�l.

12.3. C�so o vencimento do pr�zo ocorr� no sáb�do, domingo, feri�do ou ponto f�cult�tivo
p�r� � Comp�nhi� Municip�l de H�bit�ção e Inclusão Produtiv� – EMCASA, o
p�g�mento será re�liz�do no primeiro di� útil subsequente.

12.4. O setor competente p�r� proceder o p�g�mento deve verific�r se � Not� Fisc�l ou
F�tur� �present�d� express� os elementos necessários e essenci�is do documento,
t�is como:

12.4.1.1. � d�t� d� emissão;

12.4.1.2. os d�dos do contr�to e do órgão contr�t�nte;

12.4.1.3. o período de prest�ção dos serviços;

12.4.1.4. o v�lor � p�g�r; e

12.4.1.5. eventu�l dest�que do v�lor de retenções tributári�s c�bíveis.

12.5. H�vendo erro n� �present�ção d� Not� Fisc�l/F�tur�, ou circunstânci� que impeç� �
liquid�ção d� despes�, o p�g�mento fic�rá sobrest�do �té que � Contr�t�d�
providencie �s medid�s s�ne�dor�s. Nest� hipótese, o pr�zo p�r� p�g�mento inici�r-

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
M

A
N

D
A

 D
E

 M
A

T
T

O
S

 M
E

D
E

IR
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

ui
zd

ef
or

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
E

30
-6

E
6D

-5
05

4-
E

3C
7 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

E
30

-6
E

6D
-5

05
4-

E
3C

7



__________________________________________________________________________

se-á �pós � comprov�ção d� regul�riz�ção d� situ�ção, não �c�rret�ndo qu�lquer
ônus p�r� � Contr�t�nte.

12.6. A Not� Fisc�l eletrônic� deverá ser envi�d� p�r� o e-m�il: nf@emc�s�jf.com.br .

12.7. N�Not� Fisc�l/F�tur� deverão ser inform�dos os números d� licit�ção e do Contr�to.

12.8. O p�g�mento só poderá ser re�liz�do em nome d� contr�t�d� e os boletos não
poderão, em hipótese nenhum�, ser p�gos em nome de outro beneficiário.

12.9. O CNPJ d� contr�t�d� const�nte d� Not� Fisc�l/F�tur� deverá ser o mesmo d�
document�ção �present�d� no procedimento licit�tório.

12.10.O p�g�mento será efetu�do �tr�vés de depósito em cont� b�ncári� ou vi� TED
(tr�nsferênci� eletrônic� disponível), cuj�s t�rif�s extr�s correrão por cont� d�
contr�t�d�.

12.11.O p�g�mento somente será efetu�do:

12.11.1. Após � �ceit�ção d� Not� Fisc�l/F�tur�;

12.11.2. Após o desconto pel� �djudic�tári� de qu�isquer mult�s que lhe tenh�m sido
impost�s em decorrênci� de in�dimplemento contr�tu�l.

12.12.Os p�g�mentos � serem efetu�dos em f�vor d� contr�t�d�, qu�ndo couber, est�rão
sujeitos à retenção, n� fonte, dos tributos que incidirem sobre o objeto deste Termo.

12.13.Nenhum p�g�mento será efetu�do à contr�t�d� enqu�nto pendente de liquid�ção
qu�isquer obrig�ções fin�nceir�s que lhe for�m impost�s, em virtude de pen�lid�de
ou in�dimplênci�, sem que isso gere direito �o pleito de re�just�mento de preços ou
correção monetári�.

12.14.Antes de c�d� p�g�mento à contr�t�d�, será re�liz�d� consult� n� document�ção
p�r� verific�r � m�nutenção d�s condições de h�bilit�ção exigid�s no edit�l.

12.15.Const�t�ndo-se, � situ�ção de irregul�rid�de d� contr�t�d�, será providenci�d� su�
notific�ção, por escrito, p�r� que, no pr�zo de 05 (cinco) di�s úteis, regul�rize su�
situ�ção ou, no mesmo pr�zo, �presente su� defes�. O pr�zo poderá ser prorrog�do
um� vez, por igu�l período, � critério d� contr�t�nte.

12.16.Ocorrendo �tr�so de p�g�mento por culp� exclusiv� d� contr�t�nte, o p�g�mento
será re�liz�do �crescido de �tu�liz�ção fin�nceir� e su� �pur�ção se f�rá desde � d�t�
de seu vencimento �té � d�t� do efetivo p�g�mento, e os juros de mor� serão
c�lcul�dos à t�x� de 0,5% (meio por cento) �o mês, �tr�vés d� seguinte fórmul�:
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I = índice de compens�ção fin�nceir�

TX = percentu�l d� t�x� de juros de mor� �nu�l;

EM = enc�rgos mor�tórios;

N = número de di�s entre � d�t� previst� p�r� o p�g�mento e � do efetivo p�g�mento;

VP = v�lor d� p�rcel� em �tr�so.
13. GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. P�r� o presente contr�to não será exigid� g�r�nti� nos termos do �rt. 70 d� Lei

Feder�l n. 13.303/2016.
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. Entreg�r, pelo preço contr�t�do, o objeto especific�do no Termo de Referênci�,

obedecendo rigoros�mente os pr�zos e �s condições est�belecid�s.
14.2. Atender todos os pedidos, em conformid�de com � especific�ção do objeto e limites

contr�t�dos, efetu�dos dur�nte � vigênci� do contr�to, medi�nte solicit�ção d�
contr�t�nte.

14.3. Fornecer �s licenç�s conforme especific�ções deste Termo de Referênci�, de su�
propost� e do edit�l d� licit�ção com � �loc�ção dos empreg�dos necessários �o
perfeito cumprimento d�s cláusul�s contr�tu�is, �lém de instruções e suportes
mínimos exigidos �o cumprimento do objeto.

14.4. Respons�biliz�r-se por tod�s �s providênci�s e obrig�ções est�belecid�s n� legisl�ção
específic� de �cidente de tr�b�lho, bem como por tod�s �s despes�s decorrentes do
execução do serviço de seus col�bor�dores, t�is como: s�lários, seguro de �cidentes,
t�x�s, impostos e contribuições, indeniz�ções, v�lestr�nsportes, v�les-refeições, e
outr�s que porventur� venh�m � ser cri�d�s e exigid�s por lei.

14.5. Respons�biliz�r-se pelos d�nos c�us�dos diret�mente à Comp�nhi� Municip�l de
H�bit�ção e Inclusão Produtiv� – EMCASA ou � terceiros, decorrente de su� culp� ou
dolo n� execução do Contr�to.

14.6. Comunic�r �o fisc�l do contr�to, no pr�zo de 24 (vinte e qu�tro) hor�s, qu�lquer
ocorrênci� �norm�l ou pendênci� que se verifique n� prest�ção dos serviços.

14.7. M�nter dur�nte tod� � vigênci� do contr�to, em comp�tibilid�de com �s obrig�ções
�ssumid�s, tod�s �s condições de h�bilit�ção e qu�lific�ção exigid�s n� licit�ção.

14.8. Respons�biliz�r-se pel� segur�nç� e sigilo dos d�dos tr�nsmitidos p�r� o
fornecimento, bem como g�r�ntir � confidenci�lid�de dos documentos remetidos.
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14.9. São express�mente ved�d�s à contr�t�d�:
14.9.1.A veicul�ção de publicid�de �cerc� deste contr�to;
14.9.2.A subcontr�t�ção p�r� � execução do objeto deste contr�to.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. Exigir o cumprimento de tod�s �s obrig�ções �ssumid�s pel� contr�t�d�, de �cordo

com �s cláusul�s contr�tu�is e os termos de su� propost�;

15.2. Notific�r � contr�t�d� por escrito d� ocorrênci� de eventu�is imperfeições, f�lh�s ou
irregul�rid�des const�t�d�s no curso d� execução dos serviços, fix�ndo pr�zo p�r� �
su� correção, certific�ndo-se que �s soluções por el� propost�s sej�m �s m�is
�dequ�d�s;

15.3. P�g�r à contr�t�d� o v�lor result�nte d� prest�ção do serviço, no pr�zo e condições
est�belecid�s neste Termo de Referênci�;

15.4. Não pr�tic�r �tos de ingerênci� n� �dministr�ção d� contr�t�d�, t�is como:
15.4.1. exercer o poder de m�ndo sobre os empreg�dos d� contr�t�d�, devendo

report�r-se somente �os prepostos ou responsáveis por el� indic�dos, exceto qu�ndo
o objeto d� contr�t�ção previr o �tendimento direto, t�is como nos serviços de
recepção e �poio �o usuário;

15.4.2. direcion�r � contr�t�ção de pesso�s p�r� tr�b�lh�r n�s empres�s Contr�t�d�s;
15.4.3. promover ou �ceit�r o desvio de funções dos tr�b�lh�dores d� Contr�t�d�,

medi�nte � utiliz�ção destes em �tivid�des distint�s d�quel�s previst�s no objeto d�
contr�t�ção e em rel�ção à função específic� p�r� � qu�l o tr�b�lh�dor foi contr�t�do;

15.5. Fornecer por escrito �s inform�ções necessári�s p�r� o desenvolvimento dos serviços
objeto do contr�to.

15.6. Re�liz�r �v�li�ções periódic�s d� qu�lid�de dos serviços, �pós seu recebimento.
16. SUBCONTRATAÇÃO
16.1. Não será �dmitid� � subcontr�t�ção do objeto licit�tório.

17. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. O descumprimento de qu�isquer cláusul�s est�belecid�s neste Termo de Referênci�,

em eventu�l contr�to, �t� de registro de preços (ARP) e no edit�l de licit�ção sujeit�rá
à �plic�ção d�s s�nções correspondentes, conforme minut� p�drão e inform�ções
d�s áre�s pertinentes.

17.2. Comete infr�ção �dministr�tiv� o contr�t�do que, entre outros:
17.2.1. der c�us� à inexecução p�rci�l do contr�to ou d� ARP;
17.2.2. der c�us� à inexecução tot�l do contr�to ou d� ARP;
17.2.3. ensej�r o ret�rd�mento d� execução ou d� entreg� do objeto do contr�to ou d� ARP
sem motivo justific�do;

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

A
M

A
N

D
A

 D
E

 M
A

T
T

O
S

 M
E

D
E

IR
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//j

ui
zd

ef
or

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/5
E

30
-6

E
6D

-5
05

4-
E

3C
7 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 5

E
30

-6
E

6D
-5

05
4-

E
3C

7



__________________________________________________________________________

17.2.4. �present�r document�ção f�ls� ou prest�r decl�r�ção f�ls� dur�nte � execução do
contr�to ou d� ARP;
17.2.5. pr�tic�r �to fr�udulento n� execução do contr�to ou d� ARP;
17.2.6. comport�r-se de modo inidôneo ou cometer fr�ude de qu�lquer n�turez�;
17.2.7. recus�r-se, sem justific�tiv�, � �ssin�r o Contr�to ou � ARP, ou � �ceit�r ou retir�r o
instrumento equiv�lente no pr�zo est�belecido pel� EMCASA;

17.2.8. não celebr�r o Contr�to/ARP ou não entreg�r � document�ção exigid� p�r� �
contr�t�ção, qu�ndo convoc�do dentro do pr�zo de v�lid�de d� propost�.
17.3. Pelo descumprimento de qu�isquer cláusul�s ou condições, g�r�ntid� � prévi�

defes�, � Contr�t�nte poderá �plic�r �s s�nções � seguir rel�cion�d�s, em
conformid�de com o �rt. 83 d� Lei n. 13.303/2016:

17.3.1. �dvertênci�, qu�ndo incorrer em qu�lquer infr�ção;
17.3.2. mult� de 2,0% (dois por cento) � 5,0% (cinco por cento) sobre o v�lor tot�l do
contr�to ou d� ARP n� hipótese de perd� de d�dos, utiliz�ção indevid� ou divulg�ção dos
mesmos ou f�lh� que possibilite � utiliz�ção dos d�dos por terceiros não �utoriz�dos,
respondendo �dicion�lmente por perd�s e d�nos pertinentes;
17.3.3. mult� de 10% (dez por cento) � 30% (trint� por cento) do v�lor não cumprido do
contr�to ou d� ARP, sem prejuízo do p�g�mento de outr�s mult�s e de responder por
perd�s e d�nos que oc�sion�r à Contr�t�nte, no c�so de rescisão do contr�to ou
c�ncel�mento d� ARP por culp� d� Contr�t�d� ou qu�ndo incorrer n�s infr�ções dos itens
17.2.1 e 17.2.2 ;
17.3.4. mult� de 10% (dez por cento) � 20% sobre o v�lor tot�l do contr�to ou d� ARP,
qu�ndo o contr�t�do incorrer n�s infr�ções dos itens 17.2.4 � 17.2.8 ;
17.3.5.mult� de mor� de 1% (um por cento) sobre o v�lor tot�l do Contr�to ou d� ARP, por
c�d� di� de �tr�so, observ�ndo o pr�zo máximo de 20 (vinte) di�s, n� hipótese do item
17.2.3.No c�so de extr�pol�ção do pr�zo máximo, fic� f�cult�do à contr�t�nte �plic�r �
mult� previst� no item 17.3.3 ;
17.3.6. suspensão temporári� de p�rticip�ção em licit�ção e impedimento de contr�t�r
com � EMCASA pelo pr�zo de �té 02 (dois) �nos, qu�ndo � contr�t�d�:
1) Sofrer conden�ção definitiv� por pr�tic�r, por meios dolosos, fr�ude fisc�l no
recolhimento de qu�isquer tributos;
2) Pr�tic�r �tos ilícitos vis�ndo frust�r os objetivos d� licit�ção;
3) Demonstr�r não possuir idoneid�de p�r� contr�t�r, em virtude de �tos ilícitos pr�tic�dos;
17.4. A �plic�ção de qu�lquer d�s s�nções não impede � eventu�l rescisão do contr�to, ou

c�ncel�mento d� ARP nem � obrig�ção de rep�r�r perd�s e d�nos;
17.5. As s�nções poderão cumul�r-se entre si;
17.6. O v�lor d� mult�, �pur�do �pós regul�r procedimento �dministr�tivo, será

descont�do dos p�g�mentos eventu�lmente devidos pel� Contr�t�nte ou d�
g�r�nti�, se houver.
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__________________________________________________________________________

17.7. P�r� �s s�nções �dministr�tiv�s serão lev�d�s em cont� � Lei n. 13.303/2016 que
rege � m�téri� concernente às licit�ções e contr�tos e cláusul�s const�ntes neste
Termo de Referênci�, no contr�to ou n� ARP.

17.8. C�so � Contr�t�d� pr�tique �tos lesivos de que tr�t� � Lei Feder�l n. 12.846/2013,
t�mbém serão �plic�d�s �s s�nções previst�s n� referid� norm�.

17.9. N� �plic�ção d�s s�nções serão consider�dos:
17.9.1. � n�turez� e � gr�vid�de d� infr�ção cometid�;
17.9.2. �s peculi�rid�des do c�so concreto;
17.9.3. �s circunstânci�s �gr�v�ntes ou �tenu�ntes;
17.9.4. os d�nos que del� provierem p�r� � Administr�ção Públic�;
17.9.5. � impl�nt�ção ou o �perfeiço�mento de progr�m� de integrid�de, conforme

norm�s e orient�ções dos órgãos de controle.
17.10. Tod� s�nção �plic�d� pel� EMCASA será precedid� de processo �dministr�tivo

próprio, do qu�l o licit�nte ou o contr�t�do será intim�do p�r� �present�r defes�,
nos termos do �rt. 430 e seguintes do RILC.

17.11.A mult� deverá ser recolhid� no pr�zo de 05 (cinco) di�s úteis, � cont�r d� intim�ção
d� decisão �dministr�tiv� que � tenh� �plic�do, � qu�l será comunic�d� �o licit�nte
ou �o contr�t�do.

17.12.Os v�lores d�s mult�s �plic�d�s poderão ser descont�dos dos p�g�mentos devidos
pel� EMCASA, t�nto em decorrênci� deste procedimento, qu�nto em rel�ção �
qu�lquer outro eventu�lmente devido pel� EMCASA, procedendo-se � compens�ção
�té � s�tisf�ção integr�l do v�lor d�s mult�s �plic�d�s, ou �ind�, qu�ndo for o c�so,
poderão ser cobr�dos judici�lmente.

17.13. D� �plic�ção de qu�isquer pen�lid�des c�berá recurso no pr�zo de 10 (dez) di�s, sem
efeito suspensivo, s�lvo se concedido excepcion�lmente pel� �utorid�de
�dministr�tiv�.

17.14. O recurso rel�tivo às pen�lid�des est�belecid�s será dirigido �o Diretor
Administr�tivo e Fin�nceiro ou �o empreg�do ou comissão design�d�, o qu�l decidirá
no pr�zo de 05 (cinco) di�s úteis.

17.15.A �plic�ção d�s s�nções previst�s serão registr�d�s no c�d�stro de empres�s
inidône�s de que tr�t� o �rt. 23 d� Lei n. 12.846/13.

18.CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO
18.1. O contr�to obedecerá às disposições d� Lei Feder�l n. 13.303/16 e �lter�ções

posteriores, bem como �s disposições do Edit�l e preceitos do direito priv�do, no que
concerne à su� execução, �lter�ção, inexecução ou rescisão.

18.2. São p�rtes integr�ntes do Contr�to, independente de tr�nscrição, o Aviso de Licit�ção,
o Edit�l e seus �nexos, este Termo de Referênci� e � propost� do licit�nte vencedor e seus
�nexos.
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__________________________________________________________________________

18.3. A licit�nte vencedor� se obrig� � �ssin�r o Contr�to em �té 05 (cinco) di�s úteis,
cont�dos � p�rtir d� d�t� do recebimento d� notific�ção d� Comp�nhi� Municip�l de
H�bit�ção e Inclusão Produtiv� – EMCASA, respondendo pelos ônus dos tributos que
incid�m ou venh�m � incidir sobre o �to ou instrumento que o form�lize.

18.3.1.Decorrido o pr�zo do item �nterior e não comp�recendo � licit�nte vencedor� p�r� �
�ssin�tur� do contr�to, est� será consider�d� como desistente.

18.3.2.Ocorrendo � hipótese descrit� �nteriormente, serão convoc�d�s, sucessiv�mente, p�r�
contr�t�ção, �s licit�ntes cl�ssific�d�s imedi�t�mente �pós o desistente, dentro dos pr�zos
e n�s mesm�s condições d� primeir� cl�ssific�d�, inclusive qu�nto �o preço oferecido. N�
impossibilid�de de se �plic�r o disposto neste �rtigo, � EMCASA deverá revog�r � licit�ção.

19.DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO
CONTRATO E CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

19.1. No que se refere à inexecução e à rescisão do contr�to, �plic�-se o disposto no edit�l d�
presente licit�ção.

19.2. A rescisão do contr�to poderá ser:
19.2.1. por �to unil�ter�l e escrito de qu�lquer d�s p�rtes, qu�ndo um� del�s const�te que �

outr� não cumpriu �s obrig�ções est�belecid�s no contr�to ou em eventu�is �ditivos, o que
não impede � �plic�ção de s�nções nem de obrig�ções decorrentes d� rescisão;

19.2.2. por �to unil�ter�l e escrito d� contr�t�nte, qu�ndo for conveniente p�r� o interesse
público, que re�liz�rá o p�g�mento conforme utiliz�ção do serviço efetiv�mente prest�do,
sem outros ônus;

19.2.3. �migável, por �cordo entre �s p�rtes, reduzid� � termo no processo de contr�t�ção,
desde que h�j� conveniênci� p�r� � Comp�nhi� Municip�l de H�bit�ção e Inclusão
Produtiv� – EMCASA, podendo ser �just�d�s compens�ções entre �s p�rtes, desde que de
mútuo �cordo;

19.2.4. determin�d� judici�lmente, nos termos d� decisão e legisl�ção.
19.3. A rescisão por �to unil�ter�l � que se refere o item 19.2.1 deverá ser precedid� de

comunic�ção escrit� e fund�ment�d� d� p�rte interess�d� e ser envi�d� à outr� p�rte com
�ntecedênci� mínim� de 120 (cento e vinte) di�s, devido à imprescindibilid�de d� execução
contr�tu�l p�r� � continuid�de de serviços públicos essenci�is.

19.4. No c�so de rescisão unil�ter�l por culp� d� contr�t�d�, � EMCASA não � indeniz�rá,
s�lvo pelo fornecimento já re�liz�do �té o momento d� rescisão.

19.5. Qu�ndo � rescisão ocorrer por culp� exclusiv� de um�s d�s p�rtes, � outr� p�rte será
ress�rcid� dos prejuízos que houver sofrido, regul�rmente comprov�dos, e no c�so d�
contr�t�d� poderá ter �ind� direito �:

19.5.1.Devolução d� g�r�nti�;
19.5.2. P�g�mentos devidos pel� execução do contr�to �té � d�t� d� rescisão;
19.5.3. P�g�mento do custo d� desmobiliz�ção. A
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__________________________________________________________________________

19.6. A Contr�t�nte concederá um pr�zo de 5 (cinco) di�s, prorrogável por igu�l período, p�r�
que � Contr�t�d� regul�rize su�s condições de h�bilit�ção, sob pen� de rescisão contr�tu�l
e de �plic�ção d�s s�nções pertinentes, qu�ndo não identific�r má-fé ou � inc�p�cid�de d�
empres� de corrigir � situ�ção. Até � regul�riz�ção d�s obrig�ções, o p�g�mento não será
efetu�do, em r�zão de que não for�m �present�d�s �s comprov�ções exigid�s p�r� t�l.

20. DEPARTAMENTO DEMANDANTE
20.1. Diretori� Administr�tiv� Fin�nceir�

21. RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO
21.1. Higor Domingos Ribeiro

22. EXISTÊNCIA DE CONTRATO VIGENTE?
( ) SIM
( X ) NÃO

23. EXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO:
( ) SIM
( X ) NÃO ( X ) DISPENSA ( ) INEXIGIBILIDADE

Juiz de For�, 18 de fevereiro de 2025.

____________________________________________________
Am nd de M ttos Medeiros

Assistente  dministr tiv - EMCASA
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__________________________________________________________________________
ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

INSTRUMENTO REFERENTE À CONTRATAÇÃO DE XXXXXXXXXXXXXXXX,
FIRMADO ENTRE A COMPANHIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E
INCLUSÃO PRODUTIVA – EMCASA E A EMPRESA
___________________________.

A Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA, sociedade de economia
mista criada pela Lei Municipal n. 7152 de 27 de agosto de 1987, inscrita no CNPJ n.
23.871.429/0001-50, inscrição estadual n. 367.470.491/00-92 com sede à Avenida Sete de
Setembro, n. 975, bairro Costa Carvalho, Juiz de Fora, MG, CEP 36.070-000, neste ato
representado por seu Diretor Presidente, XXXXXXXXX, e o Diretor Administrativo e Financeiro,
XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa XXXXXXXXX,
inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXXXXXX, n. xxx, Bairro
XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXX – CEP XXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXX, CPF n.
XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADA, vem celebrar o presente contrato,
conforme consta do processo administrativo próprio n. 2.834/2025, referente à Dispensa de
Licitação n. 01/2025 obedecidas as disposições da Lei n. 13.303/2016 e das demais legislações
aplicáveis, mediante adoção das seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1. Aquisição de persianas rolo tela solar para mitigar os efeitos da intensa

incidência solar no edifício da EMCASA, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

1.2. A contratação deverá observar as especificações, os quantitativos e valores
estimados, dispostos na tabela abaixo:

Grupo Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total

01 01
02
03
04



__________________________________________________________________________
05
06
07
08
09

VALOR TOTAL:

1.3. O preço ofertado inclui todos os custos necessários à realização da prestação do
serviço, tais como: impostos, tributos, custos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, frete, deslocamento de pessoal,
manutenção, eventuais substituições e quaisquer outros que incidam ou
venham a incidir sobre o valor do serviço.

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO E PRORROGAÇÃO
2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze)meses, a contar de sua assinatura, admitida

a prorrogação até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses,
2.2. A Contratada terá o prazo de até 07 (sete) dias úteis, contados a partir da

emissão da Ordem de Serviço, para entregar os produtos.
2.3. Qualquer alteração, prorrogação e/ou acréscimo no decorrer deste contrato

será objeto de termo aditivo, previamente justificado e autorizado pela
Contratante.

2.4. Não havendo interesse na prorrogação por parte da Contratada, torna-se
necessária a comunicação por escrito à Contratante, com antecedência mínima
de 60 (sessenta) dias.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
2.5.1. o contratado tiver sido penalizado na sanção de suspensão temporária

de participação em licitação ou impedimento de contratar com a
entidade sancionadora.

2.5.2. a Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da
Administração Pública Estadual ou da entidade sancionadora, enquanto
perdurarem os efeitos.



__________________________________________________________________________2.5.3. verificadas ocorrências graves registradas pelo fiscal do contrato no
processo administrativo próprio, durante a execução do serviço.

3. CLÁUSULA TERCEIRA: REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO
3.1. LOCAL E CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:

3.1.1. A solicitação de execução/entrega será realizada, pela contratante,
através da emissão e envio da Ordem de Serviço.

3.1.2. O item deverá ser entregue na sede da Companhia Municipal de
Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA, localizada na Avenida Sete de
Setembro, n° 975, Bairro Costa Carvalho – Juiz de Fora/MG, CEP 36070-
000.

3.1.3. A entrega deverá acontecer em dias úteis, em horário pré-determinado,
respeitando a presença do funcionário responsável pela conferência.

3.1.4. Oprazo para entrega será de 7 (sete) dias úteis, contados do recebimento
da Ordem de Serviço.

3.1.4.1. A Ordem de Serviço indicará, dentre outras, as seguintes
informações: data limite para entrega; responsável pelo
recebimento; quantidade demandada.

3.2. PRODUTOS QUE DEVERÃO SER ENTREGUES:
3.2.1. As persianas deverão ser instaladas no edifício sede da EMCASA

conforme orientações do fiscal responsável pela contratação.
3.2.1.1. Todos os custos provenientes da entrega e instalação dasmesmas

deverá ocorrer às expensas do fornecedor.
3.2.1.2. Os produtos deverão atender às especificações descritas no item

1.2.
3.2.1.3. O prazo para entrega e início da execução dos serviços será de 7

(sete) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

3.3. ASISTÊNCIA TÉCNICA:
3.3.1. A empresa deve prestar assistência técnica para os produtos em caso de

falhas de execução e oferecer garantia de fábrica das marcas e da própria
empresa, por um período mínimo de 12 (doze) meses.



__________________________________________________________________________3.3.2. Deve-se considerar o prazo máximo de resposta para assistência técnica
de no máximo 30 (trinta) dias corridos.

3.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4. CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1. A Contratante efetuará os pagamentos relativos aos compromissos assumidos
em até 30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pelo
departamento competente da EMCASA.

4.2. Caso o vencimento do prazo ocorra no sábado, domingo, feriado ou ponto
facultativo para a Contratante, o pagamento será realizado até o primeiro dia
útil subsequente.

4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a nota
fiscal/fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

4.3.1. o prazo de validade;
4.3.2. a data da emissão;
4.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
4.3.4. o período de prestação dos serviços;
4.3.5. o valor a pagar; e
4.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

4.5. A nota fiscal eletrônica deverá ser obrigatoriamente enviada nos formatos .PDF
e .XML para o e-mail nf@emcasajf.com.br .

4.6. Na nota fiscal/fatura deverão ser informados os números da licitação e do
contrato.

4.7. O pagamento só poderá ser realizado em nome da Contratada e os boletos não
poderão, em hipótese nenhuma, ser pagos em nome de outro beneficiário.

4.8. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal/fatura deverá ser o mesmo da
documentação apresentada no procedimento licitatório.

http://nf@emcasajf.com.br


__________________________________________________________________________4.9. O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária ou via TED
(transferência eletrônica disponível), cujas tarifas extras correrão por conta da
Contratada.

4.10. O pagamento somente será efetuado:
4.10.1. após a aceitação da nota fiscal/fatura;
4.10.2. após o desconto pela adjudicatária de quaisquer multas que lhe tenham

sido impostas em decorrência de inadimplemento contratual.
4.11. Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada, quando couber,

estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos tributos que incidirem sobre o objeto
deste Termo.

4.12. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude
de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de preços ou correção monetária.

4.13. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta na
documentação para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

4.14. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

4.15. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Contratante, o
pagamento será realizado acrescido de atualização financeira e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, e os juros
de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, através da
seguinte fórmula:

I = (TX/100)
365

EM =  I x N x VP
I = índice de compensação financeira
TX = percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = valor da parcela em atraso.



__________________________________________________________________________
5. CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTAMENTO

5.1. Resta vedado o reajuste do valor contratual pelo prazo inferior a 12 (doze)
meses, contados após um ano da data-limite para apresentação da proposta
comercial ou do último reajuste, conforme disposto na Lei Federal n.
10.192/2001, ou, se novas normas federais sobre a matéria autorizarem o
reajustamento antes deste prazo.

5.2. Após o período inicial de 12 (doze) meses de vigência, caso haja prorrogação, o
Contratado poderá ter seus preços reajustados, aplicando-se até no máximo o
valor do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro que
o venha substituir, para o reajustamento dos preços, quando couber, a contar
da data da apresentação da proposta pelo Contratado.

5.3. O reajustamento dos preços deverá retratar a variação efetiva dos insumos, da
mão de obra ou dos custos de produção, podendo a Contratante, conforme o
caso, adotar índices gerais ou específicos , fórmulas paramétricas, bem como
acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho.

5.4. Deverá a Contratada manifestar-se quanto ao reajuste do valor do contrato em,
no máximo, 10 (dez) dias úteis do vencimento do período de 12 (doze) meses.

6. CLÁUSULA SEXTA: DA REVISÃO
6.1. Será admitida a revisão de preços no caso de desequilíbrio da equação

econômico-financeira inicial deste instrumento por fato superveniente a sua
assinatura, nos termos do art. 81, §5º da Lei Federal n. 13.303/2016.

6.2. A Contratada, quando for o caso, deverá formular requerimento para a revisão
dos preços contratados, acompanhado de comprovação:

6.2.1. de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências
incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações
contraídas por ela;

6.2.2. da alteração de preços ou custos, por meio de notas fiscais, faturas,
tabela de preços, orçamentos, notícias divulgadas pela imprensa e por
publicações especializadas e outros documentos pertinentes,
preferencialmente com referência à época da elaboração da proposta e
do pedido de revisão;



__________________________________________________________________________6.2.3. de demonstração analítica, por meio de planilha de custos e formação
de preços, sobre os impactos da alteração de preços ou custos no total
do contrato.

6.3. A cada pedido de revisão de preço deverá a Contratada comprovar e justificar
as alterações havidas desde a elaboração da proposta, demonstrando a nova
composição do preço.

6.4. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o Contratante adotará,
para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o
pedido, pesquisa de mercado, podendo utilizar índices setoriais ou outros
adotados pelo Governo Federal.

6.5. Caso identificado pela Contratante que o preço praticado é superior à média dos
preços de mercado, solicitará à Contratada que efetue a correção, de forma a
adequá-lo ao praticado no mercado, sob pena de rescisão.

6.6. Não serão conhecidos e nem analisados pedidos de reequilíbrio econômico-
financeiro não fundamentados e desacompanhados de documentos que
comprovem as alegações/fatos aludidos no pedido.

6.7. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional,
não se admitindo o seu manejo para corrigir distorções da equação econômico-
financeira do contrato que sejam decorrentes de preços inexequíveis propostos
pelo contratado sem a necessária análise dos riscos.

6.8. Para todos os efeitos, contar-se-á o prazo para concessão de reajuste e/ou
reequilíbrio econômico-financeiro, a partir do dia em que a Contratada
manifestar-se junto à Contratante.

6.9. Não haverá reajuste e/ou reequilíbrio econômico-financeiro retroativo, exceto
a retroatividade até a data de apresentação do requerimento, caso deferido,
nem automático, devendo, por conseguinte, haver o requerimento da
Contratada.

6.10. É vedado à Contratada interromper o fornecimento do serviço durante o
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas
neste contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS FINANCEIROS
7.1. As despesas com a execução do presente contrato correrão por recursos

financeiros próprios da Contratante.
8. CLÁUSULA OITAVA: DA GARANTIA



__________________________________________________________________________8.1. Para o presente contrato não será exigida garantia nos termos do art. 70 da Lei
Federal n. 13.303/2016.

9. CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Entregar, pelo preço contratado, os produtos/serviços objeto do Termo de

Referência, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas;
9.2. Atender todos os pedidos, em conformidade com a especificação do objeto e

limites contratados, efetuados durante a vigência do contrato, mediante
solicitação da contratante;

9.3. Obedecer as especificações do Termo de Referência, de sua proposta e do edital
da licitação, com alocação dos empregados necessários perfeito cumprimento
da cláusulas contratuais além de instruções e suportes mínimos exigidos
cumprimento do objeto.

9.4. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas
decorrentes do execução do serviço de seus colaboradores, tais como: salários,
seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-
transportes, vales-refeições, e outras que porventura venham a ser criadas e
exigidas por lei;

9.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Companhia Municipal
de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA ou a terceiros, decorrente de sua
culpa ou dolo na execução do Contrato.

9.6. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou pendência que se verifique na prestação dos serviços,
com a devida comprovação;

9.7. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

9.8. É expressamente vedada à Contratada veicular publicidade acerca deste
contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas contratuais, os termos de sua proposta e o edital da
licitação;

10.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, ou da
constatação de defeitos nos bens fornecidos, fixando prazo para a sua
correção/substituição, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam
as mais adequadas;



__________________________________________________________________________10.3. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas neste contrato e no Termo
de Referência;

10.4. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
10.4.1. exercer o poder demando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados,
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais
como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.4.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa
contratada;

10.4.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado;

10.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;

10.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO

11.1. A rescisão do contrato poderá ser:
11.1.1. por ato unilateral e escrito de qualquer das partes, quando uma delas

constatar que a outra não cumpriu as obrigações estabelecidas no
contrato ou em eventuais aditivos, o que não impede a aplicação de
sanções nem de obrigações decorrentes da rescisão;

11.1.2. por ato unilateral e escrito da contratante, quando for conveniente para
o interesse público, que realizará o pagamento conforme utilização do
serviço efetivamente prestado, sem outros ônus;

11.1.3. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de
contratação, desde que haja conveniência para a Companhia Municipal
de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASA, podendo ser ajustadas
compensações entre as partes, desde que de mútuo acordo;

11.1.4. determinada judicialmente, nos termos da decisão e legislação.
11.2. A rescisão por ato unilateral a que se refere o item 11.1.1. deverá ser precedida

de comunicação escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada à
outra parte com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, devido à
imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de serviços
públicos essenciais.

11.3. No caso de rescisão unilateral por culpa da contratada, a EMCASA não a
indenizará, salvo pelo fornecimento já realizado até o momento da rescisão.



__________________________________________________________________________11.4. Quando a rescisão ocorrer por culpa exclusiva de uma das partes, a outra parte
será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e
no caso da Contratada poderá ter ainda direito a:

11.4.1. devolução da garantia, se houver;
11.4.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
11.4.3. pagamento do custo da desmobilização.

11.5. A Contratante concederá um prazo de 5 (cinco) dias para que a Contratada
regularize suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual e de
aplicação das sanções pertinentes, quando não identificar má-fé ou a
incapacidade da empresa de corrigir a situação. Até a regularização das
obrigações, o pagamento não será efetuado, em razão de que não foram
apresentadas as comprovações exigidas para tal.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O descumprimento de quaisquer cláusulas estabelecidas neste Contrato poderá

ocasionar a aplicação das sanções previstas no edital e neste contrato, bem
como na legislação vigente, conforme minuta padrão e informações das áreas
pertinentes.

12.2. Comete infração administrativa o contratado que, entre outros:
12.2.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
12.2.2. der causa à inexecução total do contrato;
12.2.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
12.2.4. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
12.2.5. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.2.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza.
12.3. A Contratante poderá aplicar as sanções a seguir relacionadas, em conformidade

com o art. 83 da Lei n. 13.303/2016:
12.3.1. advertência, quando incorrer em qualquer infração;
12.3.2. multa de 2,0% (dois por cento) a 5,0% (cinco por cento) sobre o valor

total do contrato na hipótese de perda de dados, utilização indevida ou
divulgação dos mesmos ou falha que possibilite a utilização dos dados
por terceiros não autorizados, respondendo adicionalmente por perdas
e danos pertinentes;



__________________________________________________________________________12.3.3. multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor não
cumprido do contrato, sem prejuízo do pagamento de outras multas e
de responder por perdas e danos que ocasionar à Contratante, no caso
de rescisão do contrato por culpa da Contratada ou quando incorrer nas
infrações dos itens 12.2.1 e 12.2.2;

12.3.4. multa de 10% (dez por cento) a 20% sobre o valor total do contrato,
quando o contratado incorrer nas infrações dos itens 12.2.4 a 12.2.6;

12.3.5. multa de mora de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, por
cada dia de atraso, observando o prazo máximo de 20 (vinte) dias, na
hipótese do item 12.2.3. No caso de extrapolação do prazo máximo, fica
facultado à contratante a rescisão do contrato e a aplicação da multa
prevista no item 12.3.3;

12.3.6. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a EMCASA pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando a
contratada: 1) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 2) Praticar
atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 3) Demonstrar não
possuir idoneidade para contratar, em virtude de atos ilícitos praticados;

12.4. A aplicação de qualquer das sanções não impede a eventual rescisão do
contrato, nem a obrigação de reparar perdas e danos.

12.5. As sanções poderão cumular-se entre si.
12.6. O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo, será

descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Contratante ou da
garantia, se houver.

12.7. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a Lei n. 13.303/2016
que rege a matéria concernente às licitações e contratos e cláusulas constantes
neste contrato.

12.8. Caso a Contratada pratique atos lesivos de que trata a Lei Federal n.
12.846/2013, também serão aplicadas as sanções previstas na referida norma.

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
12.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.



__________________________________________________________________________12.10. Toda sanção aplicada pela EMCASA será precedida de processo administrativo
próprio, do qual o licitante ou o contratado será intimado para apresentar
defesa, nos termos do art. 430 e seguintes do RILC.

12.11. A multa deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, a qual será
comunicada ao licitante ou ao contratado.

12.12. Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos pagamentos
devidos pela EMCASA, tanto em decorrência deste procedimento, quanto em
relação a qualquer outro eventualmente devido pela EMCASA, procedendo-se
a compensação até a satisfação integral do valor das multas aplicadas, ou ainda,
quando for o caso, poderão ser cobrados judicialmente.

12.13. Da aplicação de quaisquer penalidades caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias,
sem efeito suspensivo, salvo se concedido excepcionalmente pela autoridade
administrativa.

12.14. O recurso relativo às penalidades estabelecidas será dirigido ao Diretor
Administrativo e Financeiro ou ao empregado ou comissão designada, o qual
decidirá no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.15. A aplicação das sanções previstas serão registradas no cadastro de empresas
inidôneas de que trata o art. 23 da Lei n. 12.846/13.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS ALTERAÇÕES
13.1. O presente contrato poderá ser alterado, conforme artigo 81 da Lei n.

13.303/2016 e disposições dos arts. 395 e seguintes do RILC.
13.2. Qualquer alteração, prorrogação e/ou acréscimo no decorrer deste contrato

será objeto de termo aditivo, previamente justificado e autorizado pela
contratante.

13.3. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no
próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras
decorrentes das condições de pagamento nele previstas não caracterizam
alteração do contrato e podem ser registrados por simples apostila, dispensada
a celebração de aditamento.

13.4. Nenhuma alteração poderá ser realizada sem o acordo da Contratante e
Contratada, vedado a alteração que viole a obrigação de licitar.



__________________________________________________________________________13.5. A suspensão da execução do contrato pode ser determinada pelo gestor da
unidade requisitante em casos excepcionais e motivados tecnicamente pelo
fiscal técnico do contrato.

13.6. Na hipótese do item anterior, o gestor de contratos deve comunicar a suspensão
da execução do contrato ao preposto do contratado, indicando:

13.6.1. o prazo da suspensão, que pode ser prorrogado, se as razões que a
motivaram não estão sujeitas ao controle ou à vontade do gestor da
unidade requisitante;

13.6.2. se deve ou não haver desmobilização, total ou parcial, e quais as
atividades devem ser mantidas pela contratada;

13.6.3. o montante que deve ser pago à contratada a título de indenização em
relação a eventuais danos já identificados e o procedimento e
metodologia para apurar valor de indenização de novos danos que
podem ser gerados à contratada.

13.7. Constatada qualquer irregularidade na licitação ou na execução contratual, o
gestor de contratos deve, se possível, saneá-la, evitando-se a suspensão da
execução do contrato ou outramedida como decretação de nulidade ou rescisão
contratual.

13.8. A suspensão do objeto deste contrato também poderá ocorrer de comum
acordo, quando, justificadamente, por motivo imperioso e extraordinário, se
fizer necessário.

13.9. A suspensão, no caso do item anterior, será formalizada através de Termo
Aditivo, no qual será definida a expectativa de prazo do reinício da execução,
bem como dos correspondentes pagamentos, devendo, quando aplicável, ser
firmado novo cronograma de execução.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO
14.1. Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e

fiscalizada por colaborador designado.
14.2. Os gestores e fiscais do contrato deverão anotar em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS RECURSOS.
15.1. O processo administrativo para a rescisão e/ou aplicação de sanção, instaurado

por decisão do gestor gestor do contrato ou do setor de Compras e Contratações,
conforme o caso, por meio de documento intitulado “ato de instauração de



__________________________________________________________________________processo administrativo”, descreverá os fatos e as faltas imputadas ao licitante
ou contratado, indicando as penas a que ele está sujeito e, se for o caso, a
rescisão contratual e demais cominações legais com a designação de empregado
ou comissão formada por empregados da empresa para realizar o processo
administrativo, que notificará o licitante ou contratado para apresentar defesa,
no prazo de até 10 (dez) dias, na forma prevista no artigo 430 do Regulamento
de Licitações e Contratos da EMCASA ou por qualquer outro meio, desde que
haja a confirmação de recibo por parte do licitante ou contratado.

15.1.1. A defesa da Contratada deve ser apresentada eletronicamente, por meio
de e-mail;

15.1.2. O empregado ou comissão analisará eventual pedido de produção de
prova realizado pelo licitante ou contratado, podendo, mediante decisão
fundamentada, recusar as provas quando sejam ilícitas, impertinentes,
desnecessárias ou protelatórias;

15.1.3. O licitante ou contratado tem o direito de acompanhar e participar da
produção da prova, sendo comunicado de quaisquer diligências,
vistorias, avaliações ou oitivas de testemunhas com antecedência
mínima de 3 (três) dias úteis, que devem ser levadas a termo, reduzidas
em ata;

15.1.4. Produzida a prova, o licitante ou contratado dispõe de 10 (dez) dias para
a apresentação de alegações finais;

15.1.5. O processo, devidamente instruído, será enviado à autoridade que
firmou o contrato ou outra definida em regra de alçada da empresa, para
que tome a decisão final, devidamente motivada, podendo-se utilizar
como motivação o parecer da assessoria jurídica;

15.1.6. A decisão será publicada no sítio eletrônico da EMCASA, informada ao
Cadastro Geral Licitantes, mantido pela EMCASA, e comunicada
diretamente à licitante ou ao contratado.

15.2. O licitante ou contratado poderá interpor recurso, em até 10 (dez) dias, sem
efeito suspensivo, salvo se concedido excepcionalmente pela autoridade
administrativa.

15.3. O recurso será objeto de decisão motivada, que deve ser publicada no sítio
eletrônico da empresa.

15.3.1. Nos casos em que a falta imputada ao licitante ou contratado seja
qualificada como atos lesivos à administração pública, nacional ou
estrangeira, conforme o artigo 5º da Lei Federal n. 12.846/2013, o
processo administrativo deve seguir as regras da Lei n. 12.846/2013 e do
Decreto Federal n. 8.420/2015.



__________________________________________________________________________16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA CONFORMIDADE
16.1. As partes contratantes declaram expressamente, neste ato, que possuem pleno

conhecimento das disposições da Lei Federal n. 12.846/2013, conhecida como
Lei Anticorrupção Brasileira, a qual estabelece a responsabilização
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a
administração pública, nacional ou estrangeira. Comprometem-se, ainda, a
conduzir suas atividades e a adotar práticas que estejam em estrita
conformidade com as obrigações e princípios estabelecidos pela referida
legislação.

16.2. O Promitente Fornecedor declara, sob as penas da lei, não haver, até a presente
data, qualquer impedimento à presente contratação ou mesmo à execução de
alguma cláusula ou condição do instrumento ora pactuado.

16.3. O Promitente Fornecedor declara por si, por seus empregados, sócios,
colaboradores, terceiros contratados e fornecedores estar em plena
conformidade com as leis e regulamentos de anticorrupção, incluindo, mas não
se limitando, à legislação nacional específica, às Convenções e Pactos
Internacionais dos quais o Brasil seja signatário, tais como OECD Convention
Bribery of Foreign Public Officials in International Business Transactions
(Convenção da OCDE sobre combate da corrupção de funcionários públicos
estrangeiros ou transações comerciais internacionais), Convenção
Interamericana contra a Corrupção (Convenção da OEA), e a UN Convention
Against Corruption (Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção).

16.4. O Promitente Fornecedor endossa todas as leis, normas, regulamentos e
políticas relacionados ao combate à corrupção obrigando-se a abster-se de
qualquer atividade ou ato que constitua violação às referidas disposições bem
como das quais a contratante seja signatária.

16.5. O Promitente Fornecedor por si, por seus administradores, diretores,
empregados, terceiros contratados e agentes, bem como por sócio que venha a
agir em seu nome, se obriga a conduzir suas práticas comerciais durante toda a
vigência deste instrumento de forma ética e em conformidade com as normas
aplicáveis.

16.6. O Promitente Fornecedor por si, seus empregados, sócios, colaboradores,
terceiros contratados e fornecedores não devem, direta ou indiretamente, dar,
oferecer, paga, autorizar o pagamento de qualquer importância em dinheiro, ou
mesmo qualquer coisa de valor, benefício, doação, vantagem a qualquer
autoridade, consultor, representante, parceiro, ou quaisquer terceiros com a
finalidade de influenciar quaisquer atos ou decisões do agente de governo ou
para assegurar qualquer vantagem indevida.

16.7. O Promitente Fornecedor declara que não pratica e se obriga a não praticar
quaisquer atos que violem a lei anticorrupção.



__________________________________________________________________________16.8. O Promitente Fornecedor concorda em fornecer prontamente, sempre que
solicitada, evidências de que está atuando diligentemente na prevenção de
práticas que possam violar as leis anticorrupção.

16.9. O Promitente Fornecedor obriga-se a manter seus livros, registros, contas e
documentos contábeis organizados e preciosos, assegurando-se de que
nenhuma transação seja mantida fora de seus livros e que todas as transações
sejam devidamente registradas e documentadas desde o início.

16.10. O Promitente Fornecedor concorda que o contratante terá o direito de, sempre
que julgar necessário, com auxílio de auditores, auditar todos os livros, registros,
contas e documentações de suporte para verificar o cumprimento de quaisquer
leis anticorrupção aplicáveis, sendo que o Promitente Fornecedor se
compromete a cooperar totalmente com qualquer auditoria ou solicitação de
documentos.

16.11. Independentemente de quaisquer investigações ou processos terem sido
iniciados pelas autoridades, caso surjam denúncias ou indícios razoavelmente
forte de que os fornecedores violaram a lei anticorrupção a contratante terá o
direito de suspender ou rescindir a Ata, sem prejuízo da multa pela rescisão.

16.12. O Promitente Fornecedor compromete-se a praticar a governança corporativa
de modo a dar efetividade ao cumprimento das obrigações contratuais em
observância à legislação aplicável.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições

contidas na Lei n. 13.303/2016 e demais alterações e pelas normas do direito
privado.

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Juiz de Fora/MG para dirimir quaisquer ações

decorrentes deste contrato.

Juiz de Fora, xx de xxxxx de 2025

___________________________________________________________
Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASADiretor Presidente - XXXXXXXXXXCONTRATANTE



_____________________________________________________________________________________________________________________________________
Companhia Municipal de Habitação e Inclusão Produtiva – EMCASADiretor Administrativo e Financeiro - XXXXXXXXXXXXCONTRATANTE

___________________________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CONTRATADO

_________________________________ _________________________________
NOME: NOME:
CPF: CPF:

TESTEMUNHA 1 TESTEMUNHA 2



ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(apresentar em papel timbrado da empresa)
OBJETO:
Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Telefone:
E-mail:
Representante Legal – Sócio administrador com poderes para assinar a ata/contrato:
Nome:
Identificação (RG e CPF):
Qualificação:
E-mail:
A descrição dos itens e os valores ofertados constam na tabela abaixo:

Grupo Item Descrição Marca/modelo Quantidade Valor unitário Valor total
XX XX XXXXXXXXXX XXXXXXXXXX XX R$XXXXX R$XXXXX

VALOR TOTAL: R$XXXXX
Declaro que no preço proposto considera-se a execução completa do objeto, incluídos os
valores de quaisquer despesas relativas à mão de obra, encargos previdenciários e
trabalhistas, seguros, tributos, cargas, transportes, descargas e outras despesas, além do
lucro;
Declaro compreender a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega desta proposta.
Declaro estar ciente e de acordo com todas as condições do Edital, as do objeto, inclusive a
garantia exigida, condições de pagamento, originalidade, prazo e local de entrega.
A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias.

(local e data)
Assinatura e qualificação(representante legal)



__________________________________________________________________________
ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA
CONDIÇÃO DE APRENDIZ

(apresentar em papel timbrado da empresa)

___________________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ
sob n. _______________, por intermédio de seu representante legal,
Sr.(a)______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.
_________________ Órgão expedidor _______ e do CPF n. ________________, DECLARA,
para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não
emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (assinalar
com “x” a ressalva acima, caso verdadeira)

______________________________________________
(Local e data)

__________________________________________
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

CARGO



ANEXOV
MODELO DE DECLARAÇÃO DO ARTIGO 38 DA LEI 13.303/2016

(apresentar em papel timbrado da empresa)

(nome da empresa), inscrita no CNPJ
sob n. , por intermédio de seu representante legal,
Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n.

Órgão expedidor e do CPF n. , DECLARA,
para fins de cumprimento do disposto no art. 38 da Lei Federal n. 13.303, de 30 de junho de
2.016, que não está impedida de licitar e contratar com a EMCASA, comprometendo-se a
informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo.

________________________________________________
(local e data)

_________________________________________
Assinatura e qualificação

(representante legal)


